
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.909 - RJ (2010/0227358-3)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

EMBARGANTE : EDGARD MENDES PINTO 
ADVOGADO : TERESA CRISTINA C DA SILVA GUIMARÃES DOS SANTOS 

E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 
INADMISSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.143.677/RS, 
REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 4.2.2010. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. O aresto embargado reflete a jurisprudência consolidada nesta 
Corte no sentido de que os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento 
do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 
para seu cumprimento (...), exegese aplicável à Requisição de 
Pequeno Valor (REsp. 1.143.677/RS, Rel. Min LUIZ FUX, DJe 
04.02.2010).

2. O acórdão impugnado não padece de omissão, tendo sido 
enfrentadas todas as questões pertinentes.

3. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração no agravo regimental em Recurso 

Especial opostos por EDGARD MENDES PINTO ao acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO 
OU RPV. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 
art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, 
portanto, vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da 
suposta infringência, ainda que para fins de prequestionamento.

2.   A jurisprudência desta Corte assentou a orientação de que 
os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde 
que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento (...), exegese aplicável à Requisição de Pequeno 
Valor (REsp. 1.143.677/RS, Rel. Min LUIZ FUX, DJe 04.02.2010).

3.   Agravo regimental desprovido (e-STJ fl. 175).

O embargante, em síntese, sustenta que o aresto é omisso acerca da 

impossibilidade desta Corte se manifestar sobre matéria constitucional, em especial o art. 100 
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da Constituição da República e reitera os fundamentos anteriormente expendidos defendendo 

a tese da incidência dos juros de mora no período compreendido entre a data do cálculo de 

liquidação e a data da expedição do precatório.

Pugna seja sanado o vício apontado com a atribuição de efeitos infringentes 

aos presentes embargos de declaração.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é peremptório ao 

prescrever as hipóteses de cabimento dos embargos de declaração; trata-se, pois, de recurso 

de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de obscuridade, 

contradição ou omissão no julgado, devendo ser coibida a sua utilização nas hipóteses em que 

se busca um novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido. 

No caso dos autos, não se constata a aventada omissão, uma vez que o 

aresto embargado ao afirmar que não incidem juros de mora no período compreendido entre a 

data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do precatório ou da requisição de 

pequeno valor (RPV), o faz em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, especificamente o entendimento consolidado na Corte Especial, em sessão realizada 

no dia 02.12.2009, que julgou o REsp. 1.143.677/RS, na forma da Lei dos Recursos 

Repetitivos, que traz toda a fundamentação infraconstitucional pertinente.

Assim, o que se vê no presente recurso é a reiteração das razões trazidas no 

agravo regimental anteriormente interposto, buscando o embargante, na verdade, a 

reapreciação do mérito da causa, não sendo esse o escopo dos aclaratórios.

Além do que, admite-se a atribuição de efeitos infringentes nos embargos de 

declaração apenas quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição 

ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se constata na 

espécie.

Com base nessas considerações, rejeitam-se os embargos de declaração.

É o voto.
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MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0227358-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.229.909 / RJ

Números Origem:  200802010153853       9805016293

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : EDGARD MENDES PINTO
ADVOGADO : TERESA CRISTINA C DA SILVA GUIMARÃES DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDGARD MENDES PINTO
ADVOGADO : TERESA CRISTINA C DA SILVA GUIMARÃES DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1360811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2014 Página  7 de 4


